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DECRETO No- 8.957, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 2.233, de 23 de maio
de 1997, que dispõe sobre os setores das
atividades econômicas excluídos das restri-
ções previstas no art. 39 da Lei nº 4.131, de
3 de setembro de 1962.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 2.233, de 23 de maio de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º .....................................................................................

I - setor de infraestrutura dos seguintes segmentos:
.........................................................................................................

b) telecomunicações de qualquer natureza;

c) portos e sistemas de transportes, inclusive de carga e de
passageiros, compreendendo os sistemas de logística e de dis-
tribuição de bens;

d) saneamento ambiental, inclusive de saneamento básico e
de gestão de resíduos sólidos;

II - complexos industriais e de serviços dos seguintes seg-
mentos:

a) químico-petroquímico, compreendendo as indústrias quí-
micas de base, petroquímica, química fina, fertilizantes e química
a partir de fontes renováveis;

b) mineração e transformação mineral;
.........................................................................................................

d) agroindustrial e florestal, compreendendo os seus for-
necedores de insumos, os produtores, os processadores e os dis-
tribuidores, entre outros, de produtos agropecuários, de alimen-
tos, de bebidas, de painéis de madeira, de papel e produtos de
papel, de celulose e de bioprodutos a partir de biomassa;
.........................................................................................................

f) tecnologias da informação e comunicações, compreenden-
do os complexos industriais de componentes eletrônicos, de equi-
pamentos de telecomunicações e de automação, fabricação e dis-
tribuição de eletrônicos de consumo e de informática, outros
equipamentos eletrônicos e de h a r d w a re de qualquer natureza,
desenvolvimento de soluções de s o f t w a re e serviços de tecno-
logia da informação;

g) petróleo e gás natural, compreendendo a exploração e a
produção de hidrocarbonetos e toda a sua cadeia produtiva, in-
clusive indústria de bens de capital, demais indústrias, serviços
de engenharia e demais serviços aplicáveis;

h) saúde, compreendendo a fabricação de insumos e produtos
farmacêuticos, vacinas e kits de diagnóstico, de base química ou
biotecnológica, a fabricação de equipamentos e materiais mé-
dicos, odontológicos e hospitalares, os serviços de saúde e os
ensaios clínicos e não clínicos;

i) têxtil; e

j) infraestrutura dos complexos audiovisual e gráfico;
.........................................................................................................

V - serviços de educação;

VI - serviços de eficiência energética; e

VII - setor de comércio." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO No- 8.958, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República do
Quênia, firmado em Brasília, em 14 de se-
tembro de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
do Quênia foi firmado em Brasília, em 14 de setembro de 2010;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 275, de 17 de dezembro de 2014;

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 6 de
junho de 2016, nos termos de seu Artigo 26;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República do Quênia firmado em Brasília, em 14 de setembro de
2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
José Serra
Maurício Quintella

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE O
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO QUÊNIA

O Governo da República Federativa do Brasil
("Brasil")
e
O Governo da República do Quênia
("Quênia"),
(doravante denominados "Partes"),

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Interna-
cional, aberta para assinatura em Chicago em dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação ci-
vil internacional; e

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer
e explorar serviços aéreos entre e além seus respectivos territórios,

Acordam o seguinte:

Artigo 1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposições em
contrário, o termo:

a) "autoridade aeronáutica" significa, no caso do Brasil, a
autoridade de aviação civil, representada pela Agência Nacional
de Aviação Civil (ANAC) e no caso do Quênia, o Ministério
responsável pela Aviação Civil, ou em ambos os casos, qualquer
outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções exer-
cidas pelas autoridades acima mencionadas;

b) "Acordo" significa este Acordo, qualquer anexo a ele, e
quaisquer emendas decorrentes;

c) "capacidade" significa a quantidade de serviços estabe-
lecidos pelo Acordo, medida normalmente pelo número de voos
(frequências) ou de assentos, ou toneladas de carga oferecidas em
um mercado (par de cidades ou país a país) ou em uma rota,
durante um determinado período, tal como diariamente, sema-
nalmente, por temporada ou anualmente;
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